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INTRODUÇÃO 


Vamos revolucionar! 
É a única coisa boa, a única realidade da vida. 

P.-J. Proudhon 


A Guerra da Tarifa 1 é um relato feito no calor dos 
acontecimentos; logo após a vitória de um movimento/ 
revolta popular que fez retroceder um aumento de tarifas 
de ônibus em Florianópolis, no ano de 2004. Trata-se de 
algumas memórias de um anarquista, sobre as duas sema¬ 
nas de sua vida. 

Não foi uma revolução, evidentemente (não houve 
alteração da estrutura econômica, social e política), mas 
não esteve longe de ser uma insurreição. E era difícil prever 
o que poderia ocorrer naquela quinta-feira, 8 de julho, caso, 
pouco antes da meia-noite de quarta-feira, através do Po¬ 
der Judiciário, a classe dirigente não houvesse revogado o 
aumento das tarifas. O ultimato dado pelo movimento, a 
convocação de megamanifestações e a desobediência civil 
generalizada, deixaram a cidade em verdadeiro clima pré- 
insurrecional. Havia planos de ocupar/tomar pontos sim¬ 
bólicos de poder, como a Prefeitura, a Assembléia, etc.. 
Enfim, se a massa resolvesse tomar esses lugares e se achar 
no direito e no dever de se autogovernar, a situação pode¬ 
ria sair completamente do controle das autoridades consti¬ 
tuídas (e destituídas!), ou pelo menos ser criado um abalo 
político sem precedentes na cidade. E a classe dirigente 
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sabia bem desse risco e dessas intenções, deixadas vazar 
propositalmente como parte de uma guerra psicológica. 

Mais uma vez, e como sempre, é a perspectiva revo¬ 
lucionária que arranca as reformas e reivindicações pontu¬ 
ais. É preciso almejar e planejar a revolução mesmo para 
conseguir melhorias neste sistema. 


* * * 


Como dizia, a “guerra da tarifa” não foi uma revolu¬ 
ção, não esteve tão distante de ser uma insurreição, mas 
continha a emergência da força coletiva e popular que mo¬ 
difica o ambiente, modifica nossas sensações, nosso espírito 
e que está na própria essência das revoluções e insurrei¬ 
ções... Inútil tentar explicar. Eis a tentativa que fiz, duas 
semanas depois, para uma amiga: 

“é algo indescritível sentir a força da ação coletiva 
das pessoas nas ruas... uma mudança de subjetividade 
no ar... E estávamos em luta... era muito cansativo, 
tínhamos sempre que pensar o dia seguinte, correr a- 
trás das coisas, era uma batalha em muitos sentidos. 
Foi maravilhoso. E não só para mim. Tudo fica muito 
pequeno perto da ‘revolução’.” 

Mesmo aquilo que lhe dá prazer no dia-a-dia, suas 
atividades lúdicas favoritas, seus vícios, seus namoros, su¬ 
as posses, suas músicas prediletas, as fugas do fim ou do 
meio de semana, enfim, tudo fica muito pequeno e sem 
sentido diante do estado e dimensão que se abre pelo des¬ 
pertar popular, pelo despertar coletivo em massa, pela sua 
auto-organização. Os situacionistas insistiam no caráter 
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festivo das revoluções. Mas, acima de tudo, as revoluções 
são aquilo que fazem as festas que conhecemos, e todo o 
resto das nossas atividades e gostos cotidianos, serem per¬ 
cebidos como meros adágios, como passatempo de acama¬ 
dos. Num momento de revolta de massa/revolução/insur- 
reição, a sensação e a certeza são de que até então não ha¬ 
víamos vivido. A epígrafe de Proudhon ganha um ar de 
verdade indelével. Não é surpreendente, seguindo a leitura 
de George Woodcock, que as revoluções das quais Bakunin 
participara haviam inspirado nele uma exaltação quase 
mística, buscando ele em sua velhice as experiências revo¬ 
lucionárias não apenas como meios para atingir determina¬ 
dos fins, mas como experiências por si mesmas, capazes 
de colocá-lo acima da rotina cotidiana . 2 

O que deveria nos surpreender é toda a cinematogra¬ 
fia e vulgarização em torno da imagem que relaciona “beijos 
e barricadas”, principalmente em relação a Maio de 68 . 
Para um “revolucionário”, há mais coisas a se fazer durante 
uma “revolução” do que dar beijos e fazer sexo, que por 
sinal, perde muito seu poder de comoção nesses momen¬ 
tos. Para os liberais, isso pode soar puritano ou asceta; 
para um revolucionário é apenas uma questão de estar 
em sintonia com “a única coisa boa, a única realidade da 
vida”. 

Evidentemente, a “guerra da tarifa” também teve 
suas cenas de filme. Talvez nada mais adequado nesse 
sentido do que lembrar que o primeiro dia de manifesta¬ 
ções começou com os alunos do Colégio de Aplicação (prin¬ 
cipal base da Campanha pelo Passe-Livre na cidade) pu¬ 
lando as grades e cercas do colégio para formarem uma 
marcha que seguiría até o centro, fechando no caminho o 
terminal da Trindade. Bastante simbólico e inspirador que 
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tenha começado com jovens estudantes pulando as cercas 
do colégio, num ato de indisciplina, fuga e insubordinação. 
As amarras dos estudantes e da juventude estão mais su¬ 
jeitas a serem rompidas, até porque são em geral menos 
apertadas do que a dos seus pais, subordinados imediata¬ 
mente ao patrão, ao emprego e ao capital. 

Se lembrarmos também que a maior “greve geral” 
da história - ocorrida em maio de 68 na França - teve co¬ 
mo estopim uma revolta estudantil (num sistema universi¬ 
tário deveras arcaico e autoritário), o papel da juventude 
e dos estudantes numa dinâmica de mobilização, transfor¬ 
mação e revolução social ainda está para ser devidamente 
avaliado e ponderado. O fato é que, com o fenômeno da 
escolarização de massa ocorrido no século XX, os estudan¬ 
tes não são sequer uma categoria numericamente despre¬ 
zível. Ao mesmo tempo em que formam uma categoria 
propensa a se perder em mediocridades próprias do meio 
estudantil, olhando para seu próprio umbigo dentro de seu 
mundinho fechado e ao mesmo tempo passageiro - o que 
é verdade principalmente em relação aos universitários - 
ela também tem sido ponta-de-lança e estopim de muitas 
lutas sociais. O desprezo com que algumas correntes de 
extrema-esquerda - incluindo anarquistas que não que¬ 
rem ter dúvidas de que realmente estão militando com as 
“camadas populares” e potencialmente revolucionárias - 
encaram o papel que podem desempenhar os estudantes 
e a juventude, deveria ser no mínimo matizado. Apesar 
de não ser possível assentar as bases de uma nova socieda¬ 
de sobre essa categoria, ela tem demonstrado há tempos 
seu poder de dinamizar e colocar as lutas sociais em novos 
e radicais patamares. 


* * 


* 
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O ano de 2004 foi de vitórias populares bastante 
expressivas em Florianópolis. Vitórias trabalhistas, de as¬ 
sociações comunitárias e do passe-livre estudantil. 

A comunidade da Vila Santa Rosa conseguiu uma vi¬ 
tória sobre o Banco Santander, que queria simplesmente 
tomar as residências e terrenos em que moravam as 160 
famílias, alegando ser o proprietário (famílias de baixa ren¬ 
da morando “erradamente” em uma área que se tornara 
valorizadíssima com o decorrer dos anos). A impressão 
que me restou é de que o movimento pela redução das ta¬ 
rifas teve considerável impacto nessa vitória. As classes 
dirigentes (executivo, legislativo, judiciário) ainda estavam 
com a recente memória da revolta popular, e provavel¬ 
mente com o temor de que aquele povo razoavelmente 
organizado e revoltoso se levantasse diante de mais essa 
injustiça. Outro elemento que talvez tenha contribuído, 
foi o papel do Centro de Mídia Independente (CMI) em 
ambos. 3 

As manifestações contra o aumento das tarifas foram 
convocadas com CMIs na Rua colados pela cidade. Durante 
as manifestações, milhares de boletins do CMI eram pro¬ 
duzidos diariamente e entregues para a população. Nessas 
semanas, o CMI se tornou tão popular, rompendo a barrei¬ 
ra de classe entre produtores e leitores, que uma senhora 
negra, de idade avançada, e provavelmente não de classe 
média, ao ver a distribuição de uma folha veio perguntar, 
“é do CMI?”, pegando um exemplar para si. A cobertura 
e divulgação intensa do CMI durante a luta da Vila Santa 
Rosa de alguma forma associava uma “marca” que trazia 
consigo um espectro de fortes e recentes mobilizações 
populares com a resistência dessas famílias, o que na cabe¬ 
ça das classes dirigentes poderia apontar um outro levante 
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popular de proporções indesejáveis. Efeitos de um CMI 
“combativo e classista”. 


* * 


* 


Dia 15 de setembro eu chegava de viagem na rodovi¬ 
ária. Sabia que estava programada manifestação dos pra¬ 
ças (soldados, cabos e sargentos) da polícia militar e ocu¬ 
pação da Câmara de vereadores à noite pelo passe-livre. 
Chegava num dia que prometia. E mal havia saído da rodo¬ 
viária já via a marcha dos praças vindo, com alguns compa¬ 
nheiros do passe-livre. Se o ônibus demorasse mais quinze 
minutos eu teria ficado parado do outro lado da ponte, e 
não teria conseguido entrar na ilha, já que a marcha dos 
praças se dirigia à ponte. Mal passei de ônibus pela ponte, 
já estava eu nela novamente, dessa vez junto com cerca 
de 500 manifestantes, na maioria policiais militares, lutan¬ 
do por direitos salariais e com discurso comunista no carro 
de som - diziam entre outras coisas que estavam cansados 
de atuar pra defender a propriedade e a burguesia. A ousa¬ 
dia dos estudantes de fechar a ponte para os carros, contra 
o aumento das tarifas, apontou essa possibilidade para 
outras categorias. E afinal, quem iria reprimir os praças? 

A APRASC (Associação dos Praças de Santa Catari¬ 
na) e a Campanha pelo Passe-livre criaram e fortaleceram 
vínculos em 2004, com apoios recíprocos em diversos e 
importantes momentos. 

À noite, ocupação da Câmara, exigindo agilização e 
aprovação do projeto do passe-livre nas comissões legis¬ 
lativas e uma data para votação. Vários ocupantes dormi¬ 
ram no recinto. Nunca na cidade a Câmara havia sido ocu- 
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pada daquela forma. Na cadeira do presidente da Câmara 
sentava um engraxate. No dia seguinte, faixas e militantes 
com megafone na sacada davam um ar subversivo ao cen¬ 
tro da cidade. Esteticamente, para um revolucionário, era 
bonita a aproximação à Câmara de vereadores naquele 
dia. 

Os vereadores se comprometeram a agilizar a trami¬ 
tação do projeto e votá-lo no dia 26 de outubro. Com essa 
data em mãos, a questão era trazer o máximo de pessoas 
às ruas e à Câmara no dia 26. E outubro era também o 
mês das eleições municipais... 

A Campanha pelo Passe-Livre (CPL) realizava já du¬ 
rante o ano uma campanha pelo voto nulo, vendendo cami¬ 
setas e distribuindo panfletos. O segundo turno das elei¬ 
ções municipais seria alguns dias depois do dia 26 e, olhando 
agora para trás com a lei do passe-livre já aprovada e san¬ 
cionada, me parece que a conjuntura do segundo turno foi 
favorável ao movimento. Isso porque o segundo turno foi 
composto por dois candidatos de direita (PSDB e PP, este 
último da situação). Para grande parte dos eleitores a esco¬ 
lha era entre a merda e a bosta, e a idéia de “voto nulo” se 
tornou bastante popular e espontânea. Vi, por exemplo, 
vários modelos diferentes de camisas de “voto nulo” du¬ 
rante a campanha eleitoral para o segundo turno. A derrota 
do candidato do PP era iminente, pelas pesquisas. Para 
um partido tão acostumado a ser governo em Santa Cata¬ 
rina, e há oito anos seguidos na prefeitura de Florianópolis, 
era um desastre... tão acostumados que estavam em estar 
no governo, provavelmente se abatia uma crise existencial 
e um desespero nos seus burocratas. 

Fato é que num dia de uma semana de outubro ocor¬ 
reu uma pichação sistemática chamando “voto nulo” em 
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um bairro de Florianópolis. E não foi a Campanha pelo Pas- 
se-Livre a responsável. No dia seguinte às pichações, mui¬ 
tos policiais circulavam pelo bairro, quantidade que nunca 
havia visto antes e que chamava a atenção de todos. Nessa 
mesma semana, alguns dias depois, um vereador do PFL 
(que estava coligado com o PP), cuja base eleitoral era des¬ 
se mesmo bairro, entra em contato com a Campanha pelo 
Passe-Livre. 

A proposta do vereador era garantir a aprovação do 
passe-livre para alguns setores estudantis (municipais, es¬ 
taduais...) em troca de algum apoio da Campanha à candi¬ 
datura do PP, mesmo que um apoio indireto. O vereador 
dizia que os jovens do seu bairro estavam propensos a vo¬ 
tar nulo. Era óbvio, o PP queria reverter os votos nulos 
em votos para o seu candidato, e achava que a CPL poderia 
conseguir isso. 

Antes de prosseguir é importante destacar que a 
Campanha pelo Passe-Livre foi procurada por esses políti¬ 
cos - ligados umbilicalmente à própria oligarquia contra a 
qual lutamos durante a “guerra da tarifa” - não pelos 
membros da CPL serem os únicos na cidade que fizeram 
algum tipo de divulgação pelo voto nulo, mas por serem 
os mais organizados, os que fizeram a campanha mais sis¬ 
temática, por terem se tornado uma força social e política 
na cidade, também fruto de organização, de autodisciplina, 
por terem demonstrado capacidade de mobilizar a juven¬ 
tude e setores da população. Por serem organizados, se 
constituindo em uma força social, até mesmo as pichações 
individuais ou de grupos dispersos e efêmeros acabaram 
se revertendo favoravelmemte à CPL. O que é uma grande 
lição, até mesmo para quem não quer ver seu esforço ser 
capitalizado por outros: se organize, faça algo bem feito, 
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sistemático, com seriedade, com objetivos estratégicos a- 
pontados. 

Não podemos esquecer também que a CPL estava 
se preparando para uma megamanifestação no dia 26 de 
outubro, com espírito de radicalização. E uma grande 
manifestação de reivindicação popular na semana da elei¬ 
ção marcaria definitivamente a derrota da situação (PP) 
nas urnas. 

Um canal de diálogo foi aberto entre PP/PFL e a 
CPL. O jogo de xadrez estava montado. Inteligentemente, 
a CPL não se negou às negociações. Por que se deveria ter 
repugnância em conversar com essa gente, uma vez que o 
passe-livre estava sendo reivindicado aceitando-se a me¬ 
diação do Estado, ou seja, através de um projeto de lei, 
dentro da institucionalidade estatal? Nesse sentido, seria 
infantil e sem sentido se recusar a dialogar com legisla¬ 
dores, com possíveis legisladores, enfim, com políticos em 
geral. 

Praticamente a totalidade dos militantes demonstra¬ 
va nas reuniões da CPL a repugnância, essa sim, em fazer 
qualquer tipo de campanha, mesmo indireta, a qualquer 
candidato que fosse, fazendo com que mesmo a possibili¬ 
dade levantada de que alguma figura expressiva da CPL 
fizesse campanha enquanto indivíduo para o candidato do 
PP, em troca de uma aprovação do passe-livre, fosse des¬ 
cartada. 

Fato é que o acordo, que se expressava pela própria 
manutenção do canal de diálogo aberto, foi importante para 
que o projeto fosse realmente levado à votação no dia 26. 
Ele seria mais uma vez emperrado em uma das comissões 
do legislativo se não fossem uns vinte militantes aparece¬ 
rem na Câmara enquanto a comissão estava se reunindo 
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para dar um parecer negativo ao projeto. Um bafo quente 
na nuca dos vereadores, ameaças de revolução com dedo 
em riste, bloqueio da saída dos mesmos, e uma ligação ao 
candidato do PP cobrando o “acordo”, fizeram o parecer 
mudar rapidamente. Fato é que, mais que a ação direta, 
naquele momento foi o telefonema que fez a grande dife¬ 
rença. Se o canal de diálogo tivesse sido fechado por parte 
da CPL, o projeto provavelmente não teria ido à votação 
no dia 26, como prometido anteriormente. Mas não nos 
enganemos. Todo o poder de barganha do movimento esta¬ 
va assentado na sua capacidade de mobilização, ir pras 
ruas, resumindo, em catalisar a ação direta da juventude 
e até da população. O único “capital” da CPL sempre foi o 
da mobilização nas ruas e da ocupação. 

Um movimento inteligente deve saber jogar com as 
cartas da mesa e com o desespero dos adversários. 

No final de semana antes do dia 26, o candidato do 
PP e o vereador do PFL foram se encontrar com o núcleo 
duro da CPL, que realizava atividades políticas num cam- 
ping da cidade. Lembro bem da cena dos dois chegando... 
Pareciam o Sr. Burns e o Smithers, personagens dos Simp- 
sons. Um amigo de São Paulo que estava presente tentou 
capturar a dimensão do que estava acontecendo tentando 
imaginar Paulo Maluf vindo negociar com um movimento 
de caráter autônomo e libertário formado por estudantes, 
e num domingo à tarde num camping. De alguma forma 
isso era símbolo da força que o movimento pelo passe- 
livre conseguira alcançar em Florianópolis, e dentro de 
marcos autonomistas, bastante e progressivamente liber¬ 
tários. 

A conversa não resultou em nenhum acordo propria¬ 
mente dito. E para o dia 26, esperava-se que o show organi- 


A GUERRA DA TARIFA 


19 


zado pela CPL juntasse alguns milhares de estudantes e 
populares no centro para pressionar o legislativo a aprovar 
o projeto do passe-livre na íntegra. Os vereadores apare¬ 
ceram para votar o projeto. O vereador que abriu a inter- 
locução com a CPL conseguiu fazer com que a bancada do 
seu partido aparecesse. Mas a estratégia deles era aprovar 
o passe-livre com uma emenda que restringia o passe-li¬ 
vre somente aos estudantes de escolas municipais. E para 
isso tinham que aprovar o projeto de passe-livre na ínte¬ 
gra, em primeira sessão, para em segunda sessão votarem 
o projeto com a emenda. Votaram e aprovaram o projeto 
na íntegra em primeira sessão. Mas a pressão do povo na 
rua e dentro da Câmara exigindo o passe-livre para todos 
os estudantes foi tão grande que os vereadores não tive¬ 
ram coragem de votar o projeto com a emenda. Com um 
vereador escondido no banheiro, a segunda sessão não teve 
quorum, e a votação foi prorrogada para o dia 3 de novem¬ 
bro. Os vereadores contrários ao passe-livre que tentaram 
sair pela porta da frente da Câmara receberam uma chuva 
de ovos. 4 Tiveram que sair pelos fundos, dentro da cami- 
nhoneta da polícia. 

O vereador interlocutor do PFL foi esculachado pelos 
seus companheiros de partido, porque, confiando na CPL, 
havia posto eles naquela situação. E, por fim, no dia 26 a 
CPL saiu com a aprovação do passe-livre, sem emendas 
restritivas, em primeira sessão. Eles perderam no xadrez 
pra gurizada, que demonstrou maturidade em jogar no 
campo da “negociação” sem perder seus princípios. 

Apesar do aparato policial para protegê-los, os ve¬ 
readores governistas não apareceram para votação no dia 
3 de novembro. Mas, surpreendentemente, quando nin¬ 
guém esperava que isso ocorresse, eles apareceram na ses- 
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são seguinte, em outro dia, e aprovaram o projeto do pas- 
se-livre na íntegra, sem nenhuma emenda. E sem qual¬ 
quer mobilização popular do lado de dentro ou de fora. 
Até hoje não se tem uma conclusão satisfatória sobre a 
mudança de posição por parte da bancada do PP/PFL. É 
possível que esteja relacionada com a vitória eleitoral do 
candidato do PSDB. Com o prazo expirado para a prefeita 
sancionar ou vetar o projeto, ele voltou à Câmara e o presi¬ 
dente da casa, por obrigação regimental, sancionou a lei. 

Certamente parece bastante heterodoxo que um 
anarquista gaste tantas linhas contando o processo de apro¬ 
vação de uma lei. Existe uma crítica que, a meu ver, não 
chega a se enquadrar dentro do dogmatismo anarquista - 
por estar ainda no âmbito da caricatura anarquista - que 
diz que “lutar por uma lei, reivindicar uma lei, ou o seu 
cumprimento, é reforçar o Estado, reforçar o poder do Es¬ 
tado”. Não pretendo aqui discutir se a prática anarco-sindi- 
calista clássica, de não se dirigir ao Estado, mas diretamen¬ 
te aos capitalistas, sem buscar respaldo para suas reivindi¬ 
cações através da sua institucionalização pela esfera estatal 
é anacrônica ou não. Não pretendo discutir aqui os méritos 
ou limitações de tal tipo de método, que parece bastante 
puro para um “anarquista”. Não tenho posição formada 
ou certezas consolidadas a esse respeito. O que posso dizer 
é que o fundamental, para um revolucionário, para um a- 
narquista, é criar movimento social, ajudar a fomentar a 
auto-organização popular. Se a reivindicação é dirigida ao 
Estado, se ela consiste no Estado/burguesia formular um 
compromisso através de uma lei, pouco importa, perto da 
questão muito mais crucial e importante: a reivindicação 
fomenta a auto-organização, aponta no sentido de criar 
novas formas de relações sociais (políticas e econômicas)? 
É sob esse aspecto que deve pesar a análise e a crítica so- 
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bre a Campanha pelo Passe-Livre de uma perspectiva li¬ 
bertária e revolucionária, e não sob o prisma da campanha 
atravessar esferas de institucionalidade estatal. Ora, nin¬ 
guém acusaria os zapatistas de reforçarem o Estado por 
reivindicarem a aprovação de uma lei que compromete o 
Estado a respeitar e garantir autonomia aos povos indíge¬ 
nas, como eles fazem. Ora, as práticas de criação de suas 
formas e instituições políticas e econômicas são uma nega¬ 
ção constante do Estado por parte dos zapatistas. Suas 
práticas de autogoverno significam a extinção do Estado, 
o fim da separação que dá origem ao Estado. O Estado não 
é a soma de leis, de políticos e de soldados. Ele é uma das 
formas resultantes da separação e alienação das pessoas 
do seu próprio poder e trabalho. Quanto mais se desenvol¬ 
vem as formas de auto-organização e poder popular, mais 
o Estado e as formas alienadas se extinguem. Uma redução 
do corpo de leis ou do corpo policial não significa, neces¬ 
sariamente, um enfraquecimento do Estado. É o comunis¬ 
mo, ou o zapatismo, ou a anarquia, em constituição, que 
significa o Estado em extinção. A constituição do autogo¬ 
verno, da construção de organizações populares como fo¬ 
ram os conselhos operários em momentos históricos, ou 
como são os caracóis e municípios autônomos zapatistas 
hoje em dia é que significam a extinção do Estado. Quando 
se afirma um outro tipo de poder - dos conselhos, dos cara¬ 
cóis... - é que se extingue o poder político, o Estado. É sob 
esse prisma que deve ser feita a crítica e a autocrítica liber¬ 
tária e revolucionária. O que enfraquece e debilita o poder 
do Estado é a auto-organização popular, e não uma dimi¬ 
nuição do número de leis. 

Bem, assim, o ano de 2004 fechou com o passe-livre 
estudantil se tornando lei municipal. Fechou também com 
um aumento das tarifas de ônibus, majorada poucos dias 
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antes do Natal. Os donos das empresas de transporte tam¬ 
bém aprenderam: fim de ano e férias escolares é o mo¬ 
mento para aumentar as tarifas, aumento esse que foi de 
menos da metade do que tentaram no meio do ano, que 
resultara na “guerra da tarifa”. Tentou-se em vão mobi¬ 
lizar estudantes e população contra esse aumento. 


■Jf * 


* 


A Juventude Revolução Independente, principal or¬ 
ganização política por trás da CPL em Florianópolis, che¬ 
gando por vezes a se confundir com ela, mereceria uma 
dissertação mais detalhada, a qual não cabería aqui. Para 
continuar utilizando os zapatistas como referencial, lem¬ 
bremos que o Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN) é uma organização que passou por modificações 
profundas ao longo dos anos. Abandonando suas con¬ 
cepções leninistas a partir do contato com a população indí¬ 
gena, o EZLN foi trilhando um caminho afirmativo de con¬ 
cepções libertárias próprias da cultura dos povos com que 
esteve em contato, normalmente estranhas ao leninismo. 
A história da JRI, nesse sentido, é semelhante, e, assim 
como EZLN, é uma história que ainda se faz num horizonte 
libertário que se amplia. Uma história que também se faz 
pelo cruzamento daqueles que normalmente não se cru¬ 
zam, por uma fertilização recíproca de qualidade dos dife¬ 
rentes que em algum momento, por algum motivo, en¬ 
contraram afinidade e convergência. Uma história que, a 
partir do ponto que passei a conhecer pessoalmente, 
também se assemelha ao zapatismo naquilo que seu lema 
e sua prática chamam de “mandar obedecendo”. 
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Por fim, não sei se a “guerra da tarifa” e os movimen¬ 
tos e reivindicações populares se descentrando da fábrica, 
e se voltando contra a “carestia” e o aumento de preços e 
tarifas, entre outras questões, significam alguma mudança 
substancial na luta anticapitalista. Certamente represen¬ 
tam uma composição de classe diferente de outros momen¬ 
tos. Se somos a turba primitiva e pré-fordista de Hobs- 
bawn, ou se somos a multidão pós-moderna e pós-fordista 
de Negri, deixo a discussão para eles. Eu tenho mais o que 
fazer... ajudar a organizar o lançamento da Campanha pelo 
Passe-Livre 2005 em Florianópolis (já que lei não é garan¬ 
tia de direito, e o passe-livre não entrou no orçamento 
municipal de 2005). Este ano, o vídeo que será exibido no 
lançamento não será A Revolta do Buzu 5 , mas um vídeo 
com as manifestações e revoltas de 2004 em Floripa. E eu 
não irei como espectador... 


Leo Vinícius 
Março de 2005 
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Notas 


[1] Posteriormente, o que chamo e chamei de “Guerra da Tarifa” 
passou a ser denominado e conhecido também como “Revolta da 
Catraca”. 

[2] Woodcock, George. História das Idéias e Movimentos Anar¬ 
quistas, vol.i, A Idéia. Posto Alegre: L&PM, 2002, p. 201. 

[3] O Centro de Mídia Independente (CMI) é uma rede interna¬ 
cional de produtores independentes de mídia. No Brasil, articula- 
se em várias cidades com projetos locais como rádios livres, jor¬ 
nais impressos, boletins on-line, jornais de poste (o CMI na Rua ) 
e, em nível nacional, com 0 site www.midiaindependente.org. 
(N. E.) 

[4] Veja vídeo da pressão no dia 26 de outubro em: http:// 
www.midiaindependente.0rg/pt/blue/2004/10/293504.shtml 

[5] Pronzato, Carlos. A Revolta do Buzú. Documentário. Salvador: 
La Mestiza Produções, 70 min.. O vídeo é o retrato mais fiel do 
turbilhão insurrecional estudantil acontecido entre agosto e se¬ 
tembro de 2003. 
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Muitos documentários logo serão produzidos, e pro¬ 
vavelmente livros serão publicados, sobre aquilo que foi - 
ou está sendo - a maior revolta e movimento popular des¬ 
de que esta cidade passou a ser chamada de Florianópolis. 
Embora ainda paire uma incerteza sobre a conquista da 
reivindicação central deste levante popular, pretendo aqui 
fixar as palavras no papel eletrônico antes que se percam 
da minha memória, sem a ambição de fazer qualquer análi¬ 
se ou relato detalhado do que aconteceu nessas duas últi¬ 
mas semanas. 

Foi a maior revolta ou movimento popular da história 
das últimas oito décadas desta cidade porque conciliou 
quantidade (adesão), formas contundentes de ação direta 
e um certo nível de organização e consciência. Uma revolta 
que não se expressou em simples fúria, que se esgota em 
si mesma, mas sim principalmente na forma de um movi¬ 
mento organizado horizontalmente, multifacetado, ligando 
principalmente, mas não somente, associações comunitá¬ 
rias e estudantes. 

Para entender a gênese desse “movimento contra o 
aumento das tarifas de ônibus”, sem irmos muito longe, 
teríamos que destacar a situação atual do transporte coleti¬ 
vo em Florianópolis e o contexto político em que ele se es¬ 
tabelece, assim como as atividades que vêm desenvol¬ 
vendo algumas associações comunitárias e principalmente 
a Juventude Revolução Independente (JRI) e a Campanha 
Pelo Passe-Livre, puxada pela JRI há quatro anos. 
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Do Buzu à Revolta 


Era o dia 5 de março deste ano, e fui ao Centro Inte¬ 
grado de Cultura (CIC) assistir o vídeo A Revolta do Buzu, 
que seria exibido naquela noite, atração principal do lança¬ 
mento da Campanha pelo Passe-Livre 2004 . 1 0 documen¬ 
tário tratava da revolta, primordialmente estudantil, que 
paralisou Salvador por três semanas contra o aumento da 
tarifa de ônibus. Revolta essa que teve um caráter autô¬ 
nomo, apartidário, sem líderes... 

Cerca de quarenta pessoas estavam naquela sala, na¬ 
quele dia. Não podería imaginar que aquelas pessoas ali, 
boa parte com cerca de metade da minha idade, iriam pôr 
a cidade de pernas para o ar alguns meses depois, ou serem 
tão fundamentais para tudo que ocorreu nas duas últimas 
semanas em Florianópolis. 

Após a exibição do vídeo, discussão sobre as insufici¬ 
ências do movimento de Salvador, dos seus erros e acertos, 
e do porquê não terem conseguido alcançar a reivindicação 
central que era baixar a tarifa de ônibus. Em linhas gerais, 
o que se poderia concluir é que faltara um certo nível de 
organização. A experiência de Salvador deixou claro tam¬ 
bém que o movimento deveria estar muito atento a indiví¬ 
duos politiqueiros, principalmente de organizações es¬ 
tudantis, que pretendem se passar por representantes do 
movimento (e que muitas vezes caem de pára-quedas de¬ 
pois que o povo já está nas ruas), pois em seu nome, eles 
acabam negociando em gabinetes propostas totalmente 
estranhas à vontade popular. Depois do dia 5 de março, A 
Revolta do Buzu seria passado em escolas de toda Floria¬ 
nópolis e a JRI/Campanha pelo Passe-Livre se esforçaria 
como nunca para organizar e criar esse momento. 
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Em junho de 2003, a JRI fizera uma análise da situa¬ 
ção político-social em Florianópolis, que orientou seus es¬ 
forços futuros: 

“Hoje em dia uma das grandes formas de arrecadação 
de capital legal’ e sob a exploração de operários e da 
população, é o transporte coletivo privado, ilegal, feito 
sem licitação, sem transparência, favorecendo as em¬ 
presas ligadas à família Amin que estava no poder - o 
marido no Governo do Estado a esposa na prefeitura. 
Com poderes no aparelho de Estado, nas instituições 
políticas, na justiça, os donos do transporte coletivo 
criaram todas as condições legais’ para super-explorar 
o transporte da cidade, um dos mais caros do mundo! 
Esse tipo de situação esmaga a população e provoca 
grande indignação de amplos setores que fazem utili¬ 
zação do transporte coletivo. Nesses últimos três anos, 
levamos a campanha do passe-livre que foi um impor¬ 
tante primeiro passo, no sentido de enfrentar os donos 
do transporte coletivo. Hoje estamos aptos a pressionar 
essa reivindicação até a vitória. Se pretendemos realizar 
uma atividade militante focada, é contra esse setor que 
devemos concentrar nossos esforços. É na luta contra 
o transporte municipal que poderemos incendiar a po¬ 
pulação contra os setores mais atrasados, oligárquicos 
que se mantêm na condução e na divisão da exploração: 

* Guerra aos exploradores do transporte coletivo em 
Florianópolis. 

* Mobilização e paralisação no dia da inauguração do 
Sistema Integrado, e de um possível reajuste. 

* Levantar a discussão do transporte coletivo municipal 
e público, sob o controle do Estado.” 

A guerra da tarifa que ocorreu nas últimas semanas 
em Florianópolis não foi mero fruto de espontaneísmo. Ele 
é sempre um componente de qualquer revolta ou levante 
popular, mas sem encontrar uma organização, a revolta e 
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o espontaneísmo se perdem em ações e protestos isolados. 
Foi o esforço de organização e a preparação a que se dedicou 
a JRI principalmente, em especial no último ano, que possi¬ 
bilitou que a revolta e indignação popular pudessem encon¬ 
trar uma articulação e ter continuidade de modo a pôr em 
xeque a prefeitura e impedir o aumento da tarifa. 

O trecho da JRI acima transcrito praticamente resu¬ 
me o que se precisa saber sobre a situação do transporte 
coletivo em Florianópolis e o contexto político em que ele 
se dá. Acrescentemos ainda que a prefeita Ângela Amim é 
sócia da maior empresa de transporte urbano da cidade 
(fato que nenhum órgão da imprensa burguesa jamais pon¬ 
tuou em toda essa discussão). Uma oligarquia comanda 
Florianópolis e Santa Catarina há várias décadas, formada 
durante a ditadura militar, e ao mesmo tempo é envol¬ 
vida com uma verdadeira máfia que controla o transporte 
coletivo, que elege políticos, e que funda o principal poder 
econômico da cidade. Em agosto de 2003 foi inaugurado 
um novo sistema de transporte coletivo na cidade, com 
vários terminais construídos, e pretensamente integrado. 
Além da tarifa ter aumentado na sua inauguração, o siste¬ 
ma foi claramente projetado para racionalizar os custos e 
aumentar os lucros das empresas, sem consideração pelo 
tempo e conforto do usuário, chegando ao absurdo de ter 
sido implementada baldeação em linhas que anteriormen¬ 
te eram diretas, para bairros próximos ao centro. Descre¬ 
ver todos os absurdos, do ponto de vista do usuário, do 
novo sistema de transporte ocuparia algumas páginas. Já 
na sua inauguração houve alguns protestos, ônibus quei¬ 
mados aqui e acolá, terminais fechados acolá e aqui, mas 
nada que tenha ido além de conseguir que algumas linhas 
voltassem a operar. Faltara talvez um grande chamado, 
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um grande esforço preparatório, algo que desse uma cara 
de movimento, algo a que se identificar e uma articulação... 

A revolta contra o atual aumento da tarifa liberou 
também a revolta acumulada contra o novo sistema de 
transporte. Quanto ao preço, para se ter uma idéia, mesmo 
com a tarifa tendo voltado ao valor anterior, muitos trechos 
de até dez ou doze quilômetros são percorridos de forma 
mais barata de carro (preço de um litro de gasolina) do 
que de ônibus, mesmo com apenas uma pessoa no carro!!! 


AJRI 


A Juventude Revolução Independente surge da des¬ 
vinculação da Juventude Revolução de Florianópolis da 
corrente trotskista O Trabalho e do próprio PT. A JRI 
passa a ter uma postura apartidária, autonomista e liber¬ 
tária (alguns exemplos disso são sua postura diante do 
sistema eleitoral, a prática do consenso ao invés do centra¬ 
lismo democrático, e uma postura ética infelizmente rara 
na extrema-esquerda). Apropria percepção da impossibi¬ 
lidade de mobilizar a juventude a partir de concepções bol¬ 
cheviques levaram-na a se distanciar dessas concepções. 
Hoje, a JRI não se define como trotskista, leninista, marxis¬ 
ta, ou anarquista... mas simplesmente como revolucio¬ 
nária. Em certo sentido, a guerra da tarifa mostrou a 
capacidade e a adequação de concepções políticas e organi- 
zativas historicamente associadas ao anarquismo. Isso é 
claramente percebido até por bolcheviques locais. Nenhum 
partido ou organização bolchevique teria conseguido 
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preparar, fomentar e catalisar tal mobilização, principal¬ 
mente em meio à juventude. 

Os filhos de comunistas, ao voltarem para casa depois 
de um dia de manifestação, invariavelmente tinham que 
ouvir broncas de seus pais leninistas, com coisas do tipo: 
“que merda vocês estão fazendo! Falta direção...! Parece 
coisa de anarquista!”. 


Dia 28 de Junho 


Dia 22, o Conselho Municipal votou o aumento de 
15,6% das tarifas de ônibus, que passariam a ser as mais 
caras do Brasil, e num sistema terrivelmente ruim. A Cam¬ 
panha pelo Passe-Livre convocou uma grande manifes¬ 
tação contra o aumento para o dia 28 de junho, segunda- 
feira, um dia após a entrada em vigor das novas tarifas. O 
ato deveria ocorrer durante todo o dia, culminando às 17I1 
em frente ao Terminal do Centro (TICEN). 

A avenida Paulo Fontes, em frente ao TICEN, foi fe¬ 
chada pelos manifestantes nos dois sentidos. O Terminal 
de Canasvieiras (TICAN) foi fechado durante toda a manhã 
pela comunidade local, com a polícia chegando a intervir 
em favor dos manifestantes e contra os seguranças priva¬ 
dos do terminal que investiam contra eles. Provavelmente 
outros terminais também foram fechados nesse dia pelas 
comunidades locais, mas isso já se perde da minha memó¬ 
ria. De qualquer forma, basta pesquisar em www.midia 
independente.org. A comunidade do norte da ilha demons¬ 
trou ser a mais combativa, talvez por ser a mais prejudi¬ 
cada, tendo que pagar tarifa de R$ 3,00 para qualquer 
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locomoção. O fechamento do TICAN, ou a tentativa de fe- 
chá-lo, foi uma constante em todos os dias de manifes¬ 
tações. A polícia chegaria a instaurar toque de recolher 
em Canasvieiras. 

O fechamento da avenida Paulo Fontes se tornaria 
rotina também. Os outros terminais também seriam fe¬ 
chados por manifestantes nos dias subseqüentes por perío¬ 
dos diferentes e com maior ou menor freqüência. A avenida 
Mauro Ramos também foi fechada em alguns dias. 

Em frente ao TICEN a grande maioria era estudante, 
principalmente secundarista de escolas públicas. Naquela 
segunda-feira eu estava me sentindo quase um pai ali no 
meio. Esse perfil fez a mídia, não sem alguma razão, asso¬ 
ciar o movimento a estudantes. Eles realmente foram parte 
fundamental do movimento, sua linha de frente, principal¬ 
mente nas manifestações que ocorreram no centro da ci¬ 
dade. E tratava-se sobretudo de estudantes secundaristas. 
Os universitários, com todo seu discurso empolado e sua 
aura histórica de contestação, em certo sentido, foram me¬ 
ros coadjuvantes em relação aos mais novos. 

Naquele dia, a frente do TICEN parecia um grande 
espaço de socialização da juventude, num clima sereno. 

Por volta das 17I130 os manifestantes, algumas cente¬ 
nas, se dirigiram à ponte Colombo Sales, que liga a ilha ao 
continente. A polícia acompanhou, não quis deixar que ocu¬ 
pássemos todas as pistas da ponte. Mas por fim consegui¬ 
mos, sem que a polícia reagisse com violência. E ficamos 
ocupando a ponte por volta de meia hora. O tráfego ilha- 
continente foi desviado para duas pistas da ponte Pedro 
Ivo. Para quem não conhece a cidade, as pontes que ligam 
a ilha ao continente são tão ou mais estratégicas a Florianó¬ 
polis quanto as marginais a São Paulo. 
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À noite, os manifestantes que se encontravam em 
frente ao TICEN se dirigiram à Câmara de vereadores, e 
acabaram a invadindo, em meio a uma sessão que acabou 
sendo suspensa. Além da questão do transporte coletivo, 
os manifestantes pressionaram os vereadores sobre o au¬ 
mento de salário de 150% que eles haviam concedido a 
eles mesmos e de 275% à prefeita. Depois de alguma ne¬ 
gociação, os manifestantes se retiraram da Câmara com a 
garantia de que os vereadores sairiam também à rua para 
conversar com a população. Mas apenas cinco deles tive¬ 
ram a coragem. 

No dia seguinte eles fizeram um abaixo-assinado pe¬ 
dindo que a prefeita não sancionasse o projeto de aumento 
de salário que eles mesmos haviam aprovado, e o criador 
do projeto disse à imprensa que não sabia onde estava 
com a cabeça quando havia pensado em tal aumento. O 
bafo do povo na nuca dos vereadores teve efeito imediato. 
O aumento foi então indeferido. Nada como uma boa e 
contundente ação direta de massa para pôr cabeças no 
lugar. 

Na ma, com a presença dos vereadores que saíram 
da Câmara, ficou agendada uma reunião para quarta-feira, 
às 15I1, no Núcleo de Transportes, com mediação da Câma¬ 
ra de vereadores, entre os manifestantes e o Núcleo para 
se tentar resolver o impasse das tarifas. 

Terça-feira, dia 29 de junho, as manifestações tive¬ 
ram continuidade. Nesse dia, um grupo de manifestantes 
invadiu a prefeitura, sendo retirado à força pela polícia. 
De madrugada, três ônibus foram incendiados na Caieira 
do Sul. Pela distante localização, suspeita-se que tenha sido 
a mando da própria empresa Insular, para tentar “incrimi¬ 
nar” o movimento. De qualquer forma, teria sido a manei- 
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ra mais idiota e ineficiente de enfraquecer o movimento - 
provavelmente o ocorrido teve o efeito contrário. 

Para a prefeitura (PP) e para a mídia, a polícia estava 
muito “boazinha” com os manifestantes. O diretor do Nú¬ 
cleo de Transporte chegou a declarar que colocaria o exér¬ 
cito na ma (sic). É o hábito da ditadura. 

Além da concentração em frente ao TICEN e a ocupa¬ 
ção da Avenida Paulo Fontes, as próprias saídas e entradas 
do TICEN eram com freqüência obstruídas durante os dias 
de manifestação, fazendo com que as empresas tivessem 
que improvisar locais de embarque e desembarque fora 
dos terminais. O sistema de transporte coletivo estava caó¬ 
tico, e perdendo usuários. 


Dia 30 de junho 


As manifestações e bloqueios de terminais continuam. 
A SC-401, que dá acesso ao norte da ilha, é fechada por 
manifestantes durante a semana. Operações catraca-livre 
(porta de trás aberta) também são parte das ações diretas. 
Ela se torna rotina na Universidade Federal de Santa Cata¬ 
rina (UFSC), onde a empresa de transporte Transol chega 
a colocar seguranças no ponto de ônibus mais movimen¬ 
tado para impedir a entrada pela porta de trás. 

No início da tarde de quarta-feira, dia 30, alguns ma¬ 
nifestantes tentam fechar a avenida Paulo Fontes também 
na altura da rodoviária e são bmtalmente agredidos pela 
polícia. Um estudante sangrando na cabeça é preso e, por 
ser cardíaco, acaba parando no hospital. 
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Em passeata, os manifestantes que estão no centro 
se dirigem ao Núcleo de Transportes, localizado em um 
prédio na avenida Rio Branco. A polícia nos acompanha, 
utilizando até mesmo um helicóptero. Ao chegar lá, alguns 
manifestantes tentam entrar no prédio, mas são impedidos 
pela polícia. Ficamos na rua ocupando a avenida. O presi¬ 
dente da Câmara de vereadores e mais um vereador apare¬ 
cem. Não é montada comissão para negociar com o Núcleo 
de Transportes. A lição de Salvador foi muito bem apren¬ 
dida. Os manifestantes redigem sua reivindicação em as¬ 
sembléia e a enviam através dos vereadores: nada mais 
nada menos que a redução da tarifa ao valor anterior (já 
tremendamente cara). Os vereadores voltam com a res¬ 
posta. O Núcleo de Transportes é intransigente, diz que 
não vai baixar a tarifa. Então é declarado que a mobilização 
continua. A resposta do movimento não poderia ser outra, 
mas àquela altura eu não apostaria muitas fichas que con¬ 
seguiríamos ter força para fazer a tarifa baixar, ainda mais 
que a prefeitura se mostrara de uma intransigência à toda 
prova. Tinha receio de que nos dias seguintes a mobilização 
perdesse força... Mas a queda de braço tinha sido lançada. 

Quando voltávamos ao TICEN, Marcelo Pomar, da 
JRI e um dos líderes/porta-voz do movimento, foi preso 
por policiais à paisana ao se afastar da manifestação para 
dar uma entrevista. Há pelo menos um ano ele já estava 
sendo perseguido judicialmente - a máfia dos transportes 
também conta com um braço no judiciário. Pesando diver¬ 
sas acusações sobre ele e um interdito proibitório, resquício 
da ditadura que o impede de participar de manifestações 
públicas. Solto no mesmo dia, mas sob a condição de não 
participar das manifestações, proibição essa que pesa sobre 
ele nos próximos dois anos. Como se não bastasse, Marcelo 
foi ameaçado de morte, e foi aconselhado por um vereador 
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amigo e pelo Secretário de Segurança Pública do Estado a 
sair de circulação. Era uma oligarquia bandida, construída 
na ditadura e o interesse capitalista que envolve milhões 
de reais por mês que estavam sendo feridos. 

Voltamos a nos concentrar diante do TICEN, ocupan¬ 
do as duas pistas da Paulo Fontes. Nunca tivemos pro¬ 
blemas com a polícia para obstruir essa avenida naquela 
altura. O TICEN estava virando uma espécie de antitotem, 
reunindo uma juventude em torno dele, uma juventude 
que não tem lá muita coisa a fazer ou excitante, numa cida¬ 
de como Florianópolis. Lembrava-me a estátua Lieverdje, 
na praça Spui em Amsterdã, antitotem em torno do qual 
surgiu o movimento Provos nos anos 6o, com seus happe- 
nings e confrontos com a polícia. 

Alguns problemas ocorreram desde segunda-feira 
em frente ao TICEN. Adolescentes que foram chutados 
na cara, que receberam spray de pimenta, etc.. Por vezes 
havia tentativa por parte de manifestantes de invadir o 
terminal. Na quarta, após um aroma de spray de pimenta 
no ar, resolvi fazer minha refeição, já com a garganta tem¬ 
perada. Na esquina da lanchonete encontrei alguns compas 
sentados, gazeando a revolução. 

Voltando ao antitotem, o clima era um tanto tenso. 
P2 2 e capangas contratados pela Cotisa (consórcio das em¬ 
presas de transporte da cidade) eram constantes entre os 
manifestantes em todos os dias. Esses capangas, segu¬ 
ranças contratados para causar tumulto e tensão na mani¬ 
festação, jogavam rojões no meio de nós e na polícia. Em 
dias posteriores, a própria polícia prendeu alguns deles. 
Um segurança de uma boate revelou que alguém lhe havia 
oferecido dinheiro para desempenhar esse trabalho sujo 
mas não aceitara, e que reconhecera alguns de seus com- 


36 


LEO VINÍCIUS 


panheiros de profissão entre os manifestantes. Procurou 
redes de TV para fazer tal denúncia mas, obviamente, não 
era tema que interessava à grande imprensa local, total¬ 
mente empenhada em exigir repressão aos manifestantes 
e apoiar a prefeitura e os bons lucros dos capitalistas. 

Além da polícia, era uma verdadeira milícia armada 
que a população insurgente teria que enfrentar. Os segu¬ 
ranças dos terminais, fardados e vinculados à empresa de 
segurança Ondrepsb, certamente estavam ganhando um 
bom extra para agir da forma como estavam agindo, jogan¬ 
do inclusive rojões no meio de manifestantes. Alguns deles 
foram também presos pela polícia portando arma de fogo. 
O uso de coquetéis molotov e a explosão de latões de lixo 
pela cidade fizeram parte do repertório da milícia das em¬ 
presas/prefeitura, com o intuito provável de provocar pâ¬ 
nico na população e maiores medidas repressivas contra o 
movimento. 

Seria no anoitecer de quarta-feira, dia 30, que ocorre¬ 
ria o primeiro grande confronto com a polícia. Rojões estou¬ 
ravam no meio dos manifestantes em frente ao TICEN e 
na polícia que o separava dos manifestantes. Pedras e ro¬ 
jões eram atirados contra ela. Vi um dos que jogaram um 
rojão. Fui dar uma bronca, porque um avanço da polícia i- 
ria machucar as pessoas que estavam na frente, desprepa¬ 
radas, e não ele que covardemente jogava a bomba de trás. 
Não acho que ele estava sendo pago para fazer aquilo, mas 
não é descartável tal hipótese. Acho que era um popular, 
certamente não de classe média, que queria expressar sua 
indignação de alguma forma, e via ali uma oportunidade. 
Enfim a polícia avançou, quem era pego era espancado... 
espancado até a delegacia e mesmo depois de ser solto. 
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Bomba de gás lacrimogêneo, bomba de efeito moral, bala 
de borracha, cães, tropa de choque, corre-corre, e eu com 
minha bicicleta amarela. Cidadãos respeitáveis de classe 
média que passavam pelas imediações do mercado público 
aconselhavam que jogássemos as pedras por cima do ca- 
melódromo, para ficarmos protegidos. Mas eu dizia que 
apenas alguns poucos estavam atirando pedras. Uma ado¬ 
lescente está desmaiada no chão, provavelmente efeito do 
gás. Um compa me oferece vinagre. Não, vinagre é para a 
salada... Finalmente algo excitante na cidade e a última 
coisa que eu quero agora é que o vinagre tire o cheiro da 
guerra de classes. 3 

O pessoal finalmente dispersa. A avenida Paulo Fon¬ 
tes continua obstruída pela polícia, apesar de não estarmos 
mais lá, o que me faz realmente achar que o motivo do a- 
vanço da polícia foi dispersar a manifestação para que eles 
- policiais - não fossem alvo de pedras e rojões. Afinal, to¬ 
dos os outros dias a polícia nunca tentou ou quis nos retirar 
dali. 

Populares indignados com a brutalidade policial, cen¬ 
tenas deles, ocuparam as imediações da Paulo Fontes em 
frente ao TICEN e começaram a xingar e gritar contra a 
polícia e os comandantes. Foi bonito ver isso... no fundo 
era todo o povo que se manifestava, era difícil separar ma¬ 
nifestantes da população. Algum tempo depois, os estudan¬ 
tes voltaram para frente do TICEN. 

As cenas do confronto fizeram as manifestações ga¬ 
nharem novamente o noticiário nacional, e ao contrário 
do que se poderia imaginar, fizeram com que mais pessoas 
aparecessem no dia seguinte. 
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Dia i de julho 


Ao contrário do que eu apostaria no início da semana, 
o movimento aumentava a cada dia que passava. Cinco 
mil pessoas fecharam os túneis que ligam o centro ao Saco 
dos Limões e depois fecharam as duas pontes que ligam a 
ilha ao continente por cerca de vinte minutos. O trânsito 
no centro, e conseqüentemente na cidade, estava caótico, 
assim como o transporte coletivo. 

Nesse dia resolvi deixar a bicicleta em casa, até por¬ 
que ameaçava chuva, e ir ao centro de ônibus para sentir 
como estava o trânsito e o clima dentro dos ônibus. Entrei 
por trás sem pagar. As pessoas reclamavam do caminho 
que havia feito o motorista, não desviando das áreas para¬ 
das e congestionadas. Ouvi alguns populares dizerem algo 
que já havia ouvido desde o primeiro dia de manifestações: 
que depois de aumentada a tarifa não adianta protestar. 
Seria entre as pessoas paradas no trânsito que evidente¬ 
mente poderia se encontrar mais opiniões e resmungos 
contra as manifestações. Mas tratava-se acima de tudo 
de uma reivindicação alicerçada no desejo e indignação de 
praticamente toda população. Não era incomum ouvir ca¬ 
sais que passavam dizerem para nós que “tem que queimar 
todos os ônibus” e coisas do tipo. Muitos transeuntes sem¬ 
pre pararam para dar ao menos apoio moral. E com o pas¬ 
sar dos dias foram aparecendo pessoas novas, que não 
haviam aparecido nos dias anteriores. Depois que a “revo¬ 
lução” já começou, é fácil ser “revolucionário”. Muita gente 
de sindicato, ou pessoas mais velhas de esquerda e de 
esquerda mais velha, ou mesmo alguns jovens mais acomo¬ 
dados, sentindo que o movimento não era uma coisa qual¬ 
quer, mas estava sacudindo a cidade e tinha fôlego, come- 
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çaram a aparecer nas manifestações. O único sindicato que 
esteve desde o dia 28 participando ativamente, através 
de alguns militantes, foi o Sindicato dos Trabalhadores da 
UFSC (SINTUFSC). 

As manifestações começaram a atrair também os jo¬ 
vens que vivem nos morros - elas começaram a contar 
com verdadeiramente todos os segmentos da população. 
Certamente foi o teor radical das ações diretas e até mesmo 
o confronto com a polícia que atraíram os jovens que mo¬ 
ram nos morros do centro e imediações. Certamente não 
seria uma passeata com algodão doce que faria eles apare¬ 
cerem. 

Cheguei às 17I1 horas no TICEN, já chovendo. Antes 
de sair da Plataforma A, percebi que não havia seguranças 
nela, e estudantes aproveitavam para passar por baixo 
da catraca, motoristas e cobradores se divertindo com a 
situação. Ouvia-se estouros nas outras plataformas e cor¬ 
re-corre. A gurizada estava pintando e bordando. Pratica¬ 
mente não se via polícia. 

Saí para a Paulo Fontes, fechada ao trânsito de auto¬ 
móveis. Uma adolescente estava desmaiada no chão, nada 
incomum naqueles dias. Não vi polícia. Não havia grande 
concentração de manifestantes, mas eles circulavam... a 
sensação era de que a cidade era nossa, realmente nossa. 
Um ônibus velho foi estacionado em frente ao TICEN, área 
liberada pelos manifestantes. Parecia ser proposital, um 
boi de piranha esperando para ser apedrejado. Logo os 
manifestantes perceberam isso, ninguém atirou pedra. Um 
companheiro gesticulava para que o motorista desse ré e 
saísse dali porque seria apedrejado. Um guarda municipal 
apareceu, pediu desculpas ao companheiro e instruiu o mo¬ 
torista a dar ré e sair dali. Até a “polícia” estava pedindo 
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desculpa para a gente naquela altura!! Foi uma cena cô¬ 
mica. 

Se não me engano foi nesse mesmo dia que foi forma¬ 
da uma Comissão de Mães e Pais Pró-Movimento. E a Or¬ 
dem dos Advogados do Brasil (OAB) tomou a iniciativa de 
convocar e mediar uma negociação entre o movimento e a 
prefeitura. A primeira reunião iria acontecer na sua sede, 
na tarde do dia seguinte. 


Dia 2 de julho 


Quando cheguei ao centro, em frente ao antitotem, 
fiquei sabendo que durante a madrugada mais de vinte ô- 
nibus da empresa Canasvieiras haviam sido depredados, 
alguns incendiados. 

Um grupo de cerca de 150 manifestantes havia se 
dirigido à OAB, para a tal reunião. Outro havia ficado em 
frente ao TICEN. A concentração ali foi aumentando, como 
em todos os dias, à medida que chegava o fim da tarde. 

Para mim foi uma tarde tensa. Conseguimos identi¬ 
ficar alguns capangas que jogavam bombas no meio dos 
manifestantes ali concentrados. Era uma situação pouco 
tranqüila, parecia que algo poderia estourar (e literalmen¬ 
te estourava) ou alguma coisa ruim acontecer a qualquer 
momento. Era necessário estar sempre atento. Apropria 
manifestação, ou o próprio antitotem TICEN, estava atra¬ 
indo gente de todo o tipo, o que inclui porras-loucas de 
plantão, piromaníacos e um povo a fim de fazer algazarra 
acima de tudo. 
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Como sempre, em torno da minha bicicleta amarela 
apareciam duas figurinhas simpáticas, dois garotos que de¬ 
veríam passar o dia perambulando pelas mas, um negro e 
um índio. Estavam sempre descontraídos, mesmo em um 
clima que eu considerava por vezes tenso. Imagino que o 
clima de repressão e violência é o do dia-a-dia do pobre 
que vive nas mas, espanado como uma sujeira de todos os 
lugares. Provavelmente não havia nada diferente para e- 
les ali do que o perigo do dia-a-dia. Muito provavelmente 
ali eles estavam até mais seguros do que normalmente. 
Os dois garotos eram talvez o melhor exemplo do futuro 
do brasil, e ao mesmo tempo mostravam seu passado no 
seu rosto, nos seus traços, na sua cor de pele. 

Com a volta daqueles que haviam ido à OAB e com a 
grande concentração que se formava lá pelas i8h, as cerca 
de quatro mil pessoas resolveram ir à ponte. Dessa vez, a 
idéia não era parar na ponte, mas ir por uma e voltar pela 
outra, ocupando todas as pistas de cada uma. Foi ao todo 
uma hora e meia de travessia, e mais uns quinze ou vinte 
minutos em que as duas pontes ficaram fechadas. A polícia 
parou o trânsito para que entrássemos na ponte Colombo 
Sales. Achei tenso também o percurso. Gente infiltrada 
certamente havia, fora atitudes inconseqüentes que pode¬ 
riam surgir de dentro da manifestação. E em cima da ponte 
o resultado de um corre-corre poderia ser catastrófico. 

Quando estávamos na metade do retorno à ilha, pela 
ponte Pedro Ivo, centenas de motoqueiros e motoboys alu¬ 
cinados vêm ao nosso encontro, por trás. E eu estava bem 
ao fundo da manifestação. Em polícia nunca dá para con¬ 
fiar... eles teriam liberado o trânsito com a gente ainda em 
cima da ponte? E para completar, nas palavras de Skárnio, 
“a situação se agravou quando uma ambulância partiu da 
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Ilha para o continente [em meio à passeata], provavel¬ 
mente para abrir caminho ou para recolher possíveis feri¬ 
dos em uma ação friamente calculada, pois o veículo estava 
vazio” (www.sarcastico.com.br). Tivemos que fazer um 
cordão de isolamento e parar de caminhar para nos prote¬ 
germos dos motoqueiros que queriam a todo custo furar a 
passeata e passar. Era uma situação muito tensa e quase 
surreal. Uma centena de motoqueiros acelerando desespe¬ 
radamente e tentando forçar passagem. 

Depois de cerca de dez minutos apareceu o capitão 
da polícia e um policial para contornar a situação. Prosse¬ 
guimos e voltamos à frente do TICEN. O sinal talvez mais 
evidente de que as manifestações contavam com vários 
segmentos da população, era o fato de algumas câmeras 
de vídeo e máquinas fotográficas terem sido expropriadas 
dentro da própria manifestação, por pessoas que partici¬ 
pavam dela. 

Para mim o dia havia acabado. Mas tinha muita gente 
com adrenalina sobrando ainda. Passado aquele dia tenso 
sem que nada de ruim tivesse acontecido, pressenti que 
era hora de não dar mais sopa para o azar. Acabei indo 
embora cerca de uma hora depois. Em casa soube do que 
acontecera lá no TICEN ainda naquela noite: a segunda e 
maior batalha. 

Ouvi diferentes versões de como tudo teria começa¬ 
do. Manifestantes jogando rojões nos seguranças do termi¬ 
nal, infiltrados jogando rojões, seguranças retirando supos¬ 
tos manifestantes dos ônibus e espancado-os, assim como 
espancando qualquer um que eles achassem que fosse ma¬ 
nifestante e que estivesse na fila do ônibus. O fato é que 
se criou uma batalha entre a milícia das empresas e mani- 
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festantes, dentro e fora do TICEN. A polícia estava ausen¬ 
te. Havia até mesmo seguranças encapuzados perseguindo 
as pessoas dentro do terminal. Eles estavam fazendo muito 
mais do que um simples serviço de defesa de patrimônio. 
Perseguiam manifestantes até mesmo na ma. Pedras e- 
ram atiradas dos dois lados. A fachada de vidro da sede da 
Cotisa foi destruída a pedradas. A polícia só chegou bem 
mais tarde. A tropa de choque foi para cima dos seguranças, 
e não dos manifestantes, para separar a briga. A partir 
daí começou também uma perseguição aos manifestantes 
pelo centro da cidade. Mais uma vez a batalha fez Floria¬ 
nópolis aparecer no noticiário nacional. 

No dia seguinte, sábado, houve uma reunião do movi¬ 
mento, ou de parte dele. Nela foram tiradas comissões: 
segurança, comunicação, acampamento, cultura, articula¬ 
ção... 

Uma grande manifestação seria preparada para quin¬ 
ta-feira, dia 8 de julho, com fechamento simultâneo de to¬ 
dos os terminais. A idéia era trazer mais de dez mil pessoas 
ao centro da cidade às 17I1, o que não é pouco para um 
município com pouco mais de 300 mil habitantes. O ulti¬ 
mato seria dado à prefeitura, se até quinta-feira a tarifa 
não baixasse... 

A terça e a quarta seriam dias preparatórios para 
quinta-feira. Dia para se passar nos colégios, chamar as 
pessoas, etc.. Mas as mobilizações na frente do TICEN 
eram diárias, elas se tornaram rotina, não precisavam mais 
de chamado, as pessoas simplesmente apareciam lá para 
apoiar e se manifestar. 


44 


LEO VINÍCIUS 


Dia 5 de julho 


Era segunda-feira, depois de uma parada de fim-de- 
semana os protestos voltaram. As negociações na OAB es¬ 
tavam sendo inúteis. Não havia outro modo do movimento 
parar sem que as tarifas fossem reduzidas aos valores ante¬ 
riores. Até porque aqueles que se sentavam à mesa de 
negociação não eram delegados do movimento. Qualquer 
um podería se apresentar como sendo do movimento e 
sentar à mesa. 

O clima em frente ao TICEN estava bastante calmo. 
Praticamente não havia policiamento e parecia que as em¬ 
presas/prefeitura haviam desistido da estratégia de con¬ 
tratar capangas para jogar bombas entre nós. Alguns colé¬ 
gios do centro começaram a liberar os alunos mais cedo 
para que eles não engrossassem a concentração que se 
formava por volta de meio-dia. 

Bastavam uns poucos gatos pingados sentarem-se 
ao chão da Paulo Fontes para que a polícia já interditasse 
a rua com cones. Pelo meio da tarde fomos em passeata 
pelo centro da cidade até o prédio da prefeitura, onde per¬ 
manecemos do lado de fora por cerca de quarenta minutos. 
Éramos cerca de trezentas pessoas, eu acho, e a polícia 
nem sequer nos acompanhou - havia poucos policiais pelo 
centro. No caminho se cantava: “chora prefeitinha, prefei- 
tinha chora, chora prefeitinha tá chegando a sua hora”; 
“não é mole não, dois e sessenta é o quilo do feijão”; “não é 
ladainha, três reais é o quilo da tainha”; “ilha da magia, 
tem que ser mago pra pagar essa quantia”; “puta que pa¬ 
riu, é a tarifa mais cara do brasil”, entre outros gritos de 
guerra. 
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Em frente ao TICEN um tapeceiro, morador da Ar¬ 
mação, fez questão de parar e fazer com que o ouvíssemos. 
Parou para dizer que toda a comunidade da Armação nos 
apoiava, nos admirava e estava contente por ver que tinha 
gente lutando por eles, já que a maioria não podia estar na 
luta por, como ele, não poder escapar do trabalho. Foi o a- 
poio moral mais profundo e emocionante que ouvi em to¬ 
dos os dias, tanto pela forma quanto pelo conteúdo. 

O dia terminou com uma reunião no auditório da Ca¬ 
tedral, comparecendo pessoas de várias entidades que a- 
poiavam o movimento. Foi um culto ecumênico mais do 
que qualquer coisa. A grande manifestação para quinta- 
feira era um compromisso de todos. A cor alaranjada, por 
não ser de nenhum partido, foi escolhida como cor do movi¬ 
mento (na reunião de sábado isso na verdade já havia sido 
tirado). Naquele mesmo dia à noite foi montado um acam¬ 
pamento no canteiro central da avenida Paulo Fontes, em 
frente ao TICEN. 

No dia seguinte, a manifestação mais destacável ocor¬ 
rida no centro foi o sopão preparado no acampamento pela 
Comissão de Mães e Pais, para expressar o apoio que da¬ 
vam ao movimento. Mas houvera também apresentações 
de maracatú e capoeira diante do antitotem. 


Dia 7 de julho 


Após participar da operação catraca-livre na UFSC, 
fui ao centro, ao encontro do antitotem. 
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No final da semana anterior, a prefeitura se sentiu 
obrigada a começar a formular um discurso de revisão das 
tarifas, embora extremamente modesto e com a intenção 
de causar cisão na população. Dizia que era possível alguma 
redução das tarifas se estas fossem subsidiadas pelo muni¬ 
cípio, mas para isso teria que tirar dinheiro do subsídio de 
creches e escolas. Mentirosa da prefeita: as creches já não 
recebiam subsídios da prefeitura, e várias comunidades 
já haviam protestado contra isso no último ano! A tentati¬ 
va era claramente de fazer com que a população preferisse 
a não redução das tarifas. No início da semana a prefeitura 
acenou com a possibilidade de reduzir em 6% as tarifas, 
caso o município assumisse uma dívida da Cotisa, fazendo 
com que as empresas não precisassem mais pagar a taxa 
de utilização dos terminais. Todas essas “propostas” signi¬ 
ficavam o repasse de dinheiro público para as empresas 
privadas. Era impressionante como o “poder público” se 
constituía no principal porta-voz dos interesses privados, 
sem a mínima consideração pelo interesse da população, 
nem em retórica. As planilhas de custo, forjadas pelas em¬ 
presas, eram o principal argumento da prefeitura. Trata- 
va-se para ela de uma questão puramente técnica. Se¬ 
gundo essas planilhas, as empresas estariam operando há 
meses com prejuízo (sic). A escolha da planilha das em¬ 
presas, e não da planilha de custo de vida do João da Silva, 
para calcular o valor da tarifa, certamente não é uma ques¬ 
tão técnica. No mínimo, se essas planilhas mostravam que 
não se tratava de ganância e superexploração (acredi- 
tando-se que elas não eram forjadas), tratava-se então 
de uma incompetência administrativa sem tamanho, pois 
o transporte coletivo estava custando o mesmo que o 
transporte individual e com gasto de tempo pelo menos 
três vezes maior para o usuário!!! 


A GUERRA DA TARIFA 


47 


O ultimato já havia sido dado à prefeitura. Estava 
sendo convocado um dia de megamanifestações para quin¬ 
ta-feira, um dia de desobediência civil, catraca-livre, fe¬ 
chamento de todos os terminais... A cidade vivia quase 
um clima pré-insurrecional. O governo do estado decretou 
ponto facultativo para os funcionários estaduais. Sabendo 
disso, o mesmo fez a prefeitura em nível municipal. A sede 
da prefeitura não iria funcionar e os funcionários não de¬ 
veriam ir trabalhar no dia 8. A Câmara dos Dirigentes Lo¬ 
jistas orientou os comerciantes do centro da cidade a não 
abrirem as portas na quinta-feira. O Centro Federal de 
Educação Tecnológica (CEFET) e o Instituto Estadual de 
Educação (as duas principais instituições de ensino públicas 
secundaristas) suspenderam as aulas para aquele dia. O 
mesmo fizeram todas as escolas e colégios municipais e 
estaduais. Havia boatos de que as empresas não colocariam 
os ônibus para circular. De fato vi alguns ônibus serem re¬ 
tirados para as garagens na noite de quarta-feira. Moto¬ 
ristas e cobradores pediram para não trabalhar na quinta- 
feira, com medo do que poderia ocorrer. 

Às I9h de quarta-feira eu estava na OAB, para gra¬ 
var mais uma reunião de “negociação”. Ela havia apresen¬ 
tado uma proposta para a prefeitura: o retorno da tarifa 
ao valor anterior no prazo de um mês, para que a cidade 
voltasse ao normal e para que nesse tempo se chegasse a 
um acordo. Nenhum representante da prefeitura apareceu 
à reunião para dar uma resposta. Havia se esgotado a me¬ 
diação da OAB. 

Por volta das 22I130 sai a notícia de que um juiz federal 
havia suspendido o reajuste das tarifas por 30 dias, a pe¬ 
dido da OAB. Segundo o presidente da OAB de Santa Cata¬ 
rina, tal medida cautelar seria preparatória para uma ação 
civil pública que a entidade iria impetrar na Justiça. A me- 
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dida cautelar expedida pelo juiz federal teve como base o 
clima de combate e a onda de protestos instaurado na ci¬ 
dade. Mais uma vez foi ação direta em massa que fez a di¬ 
ferença. 

A suspensão do reajuste, embora temporária, saiu 
pouco antes que o prazo final dado pelo movimento à pre¬ 
feitura se encerrasse. 


Dia 8 de julho 


Chuva o dia inteiro. Além disso, a liminar expedida 
no dia anterior fez daquela quinta-feira um dia tranqüilo, 
bem longe da possível insurreição que espreitava. Somente 
o terminal da trindade foi fechado. Mas mesmo com o tem¬ 
po ruim e com a vitória do movimento, embora ainda um 
pouco incerta, mais de mil pessoas foram ao centro para a 
manifestação. Basicamente ela consistiu em apresentações 
musicais e alguns discursos no palco, além de uma passeata 
por algumas ruas do centro. 

O pessoal do hip hop havia organizado o show para 
quinta-feira. Racionais MCs, MV Bill e GOG estavam na 
lista dos convidados, mas apesar de não pedirem cachê 
para se apresentar, eles acabaram não podendo vir. Porém 
as bandas de rap da cidade não deixam nada a dever para 
as de fora. Um dos pontos mais interessantes desse movi¬ 
mento popular contra o aumento das tarifas talvez tenha 
sido essa ligação que acabou acontecendo entre os jovens 
do morro e os de baixo (rapers e rockers ?). Difícil vê-los 
participando juntos dessa forma, numa mesma causa, num 
mesmo momento. 
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Voltando para casa, um integrante de uma das ban¬ 
das de rap morreu na Via Expressa num “acidente de car¬ 
ro”. Estranhamente nada foi noticiado pela mídia, algo in- 
comum quando se trata de morte no trânsito em Floria¬ 
nópolis. 

A liminar que suspende o aumento da tarifa foi a dei¬ 
xa para a prefeitura sair menos mal de uma situação in¬ 
sustentável. Logo ela informaria que não iria tentar cassar 
a liminar, com o discurso de que “a justiça é para ser acata¬ 
da, e não discutida”. A não cassação da liminar e tal discurso 
deixam claro que a prefeitura se via obrigada a revogar o 
aumento das tarifas pela força da ação direta e desobedi¬ 
ência civil popular. A liminar fez com que as tarifas fossem 
reduzidas sem que a prefeitura tivesse que admitir que 
perdera a queda de braço com a população insurgente: a 
redução da tarifa teria sido assim, pelo que quer fazer 
transparecer a prefeitura, conseqüência de obediência à 
Justiça e não de um constrangimento vindo da ação direta 
nas mas. No final das contas, a liminar safou a prefeitura 
de uma derrota pior e mais explícita. 

A mídia, numa tentativa de minimizar o efeito peda¬ 
gógico que essa vitória da população organizada e em ação 
direta certamente produziu e produzirá, não pára de publi¬ 
car matérias nas quais se diz que serão cortadas linhas, 
diminuídos horários e haverá uma queda da qualidade do 
serviço (que não consigo imaginar no que exatamente con¬ 
sistiria já que o serviço é péssimo). A mensagem que os 
órgãos da grande imprensa tentam passar é de que o povo 
nunca ganha, de que é impossível lutar e ganhar dos tu¬ 
barões do capital; se o povo arranca algo de uma mão, logo 
eles retomam com a outra. Essa luta, mesmo pontual, tal¬ 
vez não tenha acabado, portanto. 
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Sexta-feira, dia 9 de julho, Florianópolis voltou a ser 
a mesma cidade chata de sempre, aparentemente. Só apa¬ 
rentemente, porque sem dúvida a guerra da tarifa ficará 
na memória coletiva, e a experiência de uma vitória nas 
ruas ficará no imaginário. Pelo menos por uma geração 
não haverá mais aqueles que dirão que não adianta protes¬ 
tar depois que as coisas estão “consumadas”. Embora a 
oligarquia tenha escapado do dia 8 de julho, que podería 
ser muito bem nosso 1789, ela sofreu uma derrota histórica, 
que pode ter sido o início de sua queda definitiva. Mais do 
que o valor anterior da tarifa, o povo retomou sua força 
coletiva, a consciência de sua capacidade. Algo que vai mui¬ 
to além de cifras. 

É nesses momentos de luta que aparecem os contor¬ 
nos de uma “luta de classes”, onde pólos antagônicos se 
tornam bastante nítidos. Mais do que nunca, parece que 
hoje em dia as classes só existem na luta. Uma política de 
classe, ou classista, se quer ter algum sentido, só pode ser 
uma política de luta social, e não uma política identitária. 
Só é possível um reconhecimento de classe quando se está 
imerso na luta, e não antes disso. O reconhecimento do 
pertencimento a uma classe não é pré-requisito para a lu¬ 
ta, mas sim o contrário, a luta é que é um pré-requisito 
para o reconhecimento de pertencimento a uma “classe”. 


Parasitas 


Quando um movimento ganha força e proeminência 
aparecem certamente não poucos parasitas para tirar pro¬ 
veito. Existem vários tipos de parasitas de movimentos. 
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Existem aqueles que não acrescentam nada e só sugam. 
Existem aqueles que de fato ajudam, mas também tentam 
utilizar o movimento em benefício individual e de sua orga¬ 
nização, mesmo o prejudicando em certo sentido. Existem 
ainda aqueles que embora não sendo parasitas, caem de 
pára-quedas e, por não terem a devida humildade para 
ouvir mais do que falar, acabam contribuindo mais para 
embolar o meio de campo do que qualquer outra coisa. 

Bandeiras de partidos sempre foram rechaçadas por 
todos os manifestantes. Parece que o pessoal do PSTU não 
entende que a única coisa que eles conseguem com suas 
bandeiras é atrair a antipatia de todos. A União da Juven¬ 
tude Socialista (UJS) por sua vez tenta, com verba des¬ 
tinada ao movimento, produzir material próprio. Tenta 
também utilizar o mesmo design de um logo do movimento 
para o logo da sua sigla. Patifarias de grosso calibre acon¬ 
tecem, mas não jogarei a merda no ventilador aqui, até 
porque foram elementos desprezíveis em número e em 
caráter que as produziram. Mas estejamos sempre a- 
tentos. 


Mídia 


Desde o primeiro dia de manifestações até o mo¬ 
mento, a grande imprensa de Florianópolis tem sido porta- 
voz incondicional da oligarquia e dos interesses das empre¬ 
sas de transporte. O conservadorismo, o reacionarismo, 
beirando o fascismo, de articulistas e comentaristas de TV 
locais deixou mais que explícito o caráter da imprensa 
catarinense. Era a mídia, dizendo explicitamente o que a 
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prefeitura não podia dizer, que pedia repressão aos mani¬ 
festantes. Tudo, é claro, em nome do “direito de ir e vir” e 
da “liberdade de locomoção” (evidentemente era exata¬ 
mente por esse “direito de ir e vir” e pela “liberdade de 
locomoção” que parte da população tinha tomado as ruas, 
afinal o tal direito de ir e vir estava caro demais: seis re¬ 
ais!!!). 

A prefeitura só podia contar no final das contas com 
a mídia, que lhe foi mais que fiel o tempo todo. Procurando 
os juristas mais conservadores para darem as opiniões ma¬ 
is fascistas e distorcendo e mentindo deslavadamente so¬ 
bre as manifestações e sobre o transporte coletivo, a mídia 
fez o que pôde, mas inutilmente, para derrotar o movi¬ 
mento e confundir a população. Sem dúvida, a análise das 
reportagens e comentários que apareceram na grande im¬ 
prensa de Florianópolis durante o movimento contra o au¬ 
mento da tarifa poderia encher dezenas de páginas. Em 
suma, a mídia foi mais canalha e fascista do que a própria 
polícia e o governo do estado. 

Pressionada pela revolta popular, a prefeita Ângela 
Amim gastou milhões de reais do dinheiro público para 
comprar horários comerciais inteiros nas TVs locais para 
explicar o inexplicável, divulgar suas mentiras e tentar 
confundir a população. 

Mas o movimento também tinha sua mídia. A Rádio 
de Tróia, uma rádio livre com alcance nos bairros em volta 
da UFSC 4 , divulgava notícias e informes das manifes¬ 
tações, muitos ao vivo. O Centro de Mídia Independente 
teve um destacado papel. Além da publicação de repor¬ 
tagens, informações, fotos e vídeos no site, praticamente 
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todos os dias saíram o CMI na Rua: uma página A4, com 
tiragem de várias centenas de exemplares, contendo as 
informações do que acontecera no dia anterior, do ponto 
de vista do movimento. O próprio chamado para a ma¬ 
nifestação do dia 28 de junho foi feito também com cola¬ 
boração do CMI na Rua, colado às centenas pela cidade. O 
site do CMI foi referência para o movimento, e mesmo 
para quem, na cidade, simplesmente queria acompanhar 
o que acontecia. Foi tão importante e tão acessado que 
soubemos, por fontes seguras, que houve tentativa de ha- 
ckeá-lo por parte das forças conservadoras, capitalistas e 
reacionárias contra as quais lutávamos. Além da Tróia e 
do CMI, havia também o projeto Sarcástico 5 cobrindo as 
manifestações. 

Todo material informativo produzido pelo movimento 
era muito bem acolhido e até mesmo procurado pela popu¬ 
lação, que parecia não engolir o discurso da prefeita e da 
grande imprensa, esperando ler algo que se adequasse à 
sua experiência cotidiana como usuário explorado e humi¬ 
lhado pelas empresas de transporte coletivo. Panfletos fo¬ 
ram produzidos de forma autônoma, sem sequer assina¬ 
tura de siglas ou pessoas. 

No dia 7 de julho saíram 100 mil cópias do Jornal do 
Ônibus, do Fórum de Transporte, desfazendo as mentiras 
pregadas pela Ângela Amim e pela mídia em relação ao 
tema. Na noite de 8 de julho saíram ainda 4 mil cópias do 
jornal do movimento, distribuídos no dia seguinte. 
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Repressão 


A atuação da polícia foi um tanto dúbia e contraditória 
durante os dias de manifestação. A agressividade é algo 
inerente à sua própria função. Função essa, que sabemos 
muito bem, é também a de reprimir movimentos sociais, 
como em qualquer parte do mundo. São sim e sempre fo¬ 
ram cães de guarda da burguesia, e quando soltos por seus 
donos vêm morder, babando de raiva. 

Nos primeiros dias, a polícia se mostrou mais preo¬ 
cupada em nos reprimir, muito embora não com o mesmo 
afinco que teria se estivesse na mão do governo anterior, 
isto é, do Esperidião Amim (PP). O que não significa tam¬ 
bém que ela não tenha operado todas as barbaridades tí¬ 
picas e dignas da polícia: espancamentos durante a prisão, 
no caminho para a delegacia, dentro da delegacia e mesmo 
depois do indivíduo ser liberado. Spray de pimenta nos 
olhos de crianças de 9 e 10 anos de idade, ou de adolescente 
de 14 anos já imobilizada, intimidações às pessoas que pro¬ 
curavam presos em delegacias etc., etc.. No entanto, não 
tenho dúvidas de que se a polícia estivesse sob o comando 
do PP e do marido da prefeita, a ordem seria usar de toda 
violência necessária para dispersar qualquer manifestação 
e não nos deixar ocupar qualquer via. No passado, a polícia 
do PMDB espancou aposentados que se manifestavam na 
ponte... Mesmo que ela na mão do PMDB tenda a bater 
menos que na mão do PP ou PFL, só isso não explica a sua 
atuação. Talvez um certo liberalismo do governador do 
estado, do secretário de segurança pública e mesmo do 
comandante geral, também tenham entrado em jogo. Mas 
o principal provavelmente tenha sido a conjuntura e o inte¬ 
resse político, e o fato da reivindicação ser nitidamente le- 
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gítima, mesmo para setores inerentemente conservadores 
como a própria polícia e políticos de primeiro escalão. O 
fato das manifestações contarem em grande parte com a- 
dolescentes brancos de classe média teve um peso funda¬ 
mental também quanto ao teor da repressão. Certamente 
o governo do PMDB, e talvez a própria polícia enquanto 
instituição, não quiseram sujar suas mãos e sua imagem 
com sangue de adolescentes brancos de classe média. Uma 
repressão um pouco mais forte poderia ter ocasionado 
mortes, e o governador não gostaria de ser lembrado por 
isso. Seria demais ficar com esse ônus por causa das cagadas 
e roubalheiras dos Amim. 

A partir do dia 1 de julho, a polícia não demonstrou 
nenhuma vontade de reprimir as manifestações. A ordem, 
segundo o secretário de segurança pública, era apenas a- 
companhar onde fôssemos. E na semana seguinte às vezes 
nem sequer isso a polícia fazia. O governador, respondendo 
a toda a pressão da mídia para reprimir os manifestantes, 
dizia resoluto que “no meu governo a polícia não vai bater 
em estudante”. A função da polícia não era reprimir mo¬ 
vimentos sociais, dizia o alto comando da polícia e as auto¬ 
ridades do estado. É claro que havia interesse político que 
assim o fosse nessa ocasião. 

Certamente se o Esperidião Amim tivesse sido ree¬ 
leito, a história teria sido bem diferente. Para fazer tudo 
que fizemos, no mínimo teríamos que ter entre nós muita 
gente disposta a arriscar a vida em enfrentamentos encar¬ 
niçados com a polícia. Fechar a ponte? Só depois de ganhar 
uma verdadeira guerra contra uma tropa de choque. 

As últimas eleições foram as primeiras em que votei, 
isto é, em que não “anulei” meu voto. Fazia questão de di¬ 
zer para meus amigos anarquistas, entre outros, que havia 
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votado no segundo turno, para governador, no PMDB 
(contra o PP do Amim). Evidentemente eu choquei meus 
companheiros anarquistas ao dizer isso, assim como cole¬ 
gas de extrema-esquerda. Na época eu simplesmente di¬ 
zia: “votei no PMDB porque a polícia tende a bater menos 
com o PMDB do que com o PP”. Sim, aqueles que ficaram 
chocados e me zoaram na época agora sabem que têm que 
baixar a cabeça. Se existe algo atualíssimo, totalmente per¬ 
tinente, dentro do anarquismo, é a sua crítica ao sistema 
eleitoral, à democracia burguesa, ao poder (político, eco¬ 
nômico, etc.). Essa crítica feita pelos anarquistas clássicos 
é, para mim, o grau mais elevado da ciência política. Mas 
isso não significa nos fecharmos em dogmatismos, isto é, 
votarmos nulo como reforço de uma identidade anarquista, 
como se a prática política anarquista consistisse em votar 
nulo. O anarquista inteligente sabe jogar com a conjuntura 
política. E isso não significa se enfiar no lodo da corrida e- 
leitoral e da política eleitoreira, fazendo campanha ou con¬ 
correndo às eleições. O voto nulo não mudará uma vírgula 
na sociedade. O voto em alguém também não. Mas de¬ 
pendendo de quem estiver no executivo, ou no legislativo, 
podemos ter mais margem de manobra para levarmos 
adiante as práticas que realmente mudarão alguma coisa. 
Os anarquistas espanhóis votaram em 1936 para que os 
presos políticos fossem soltos, provavelmente muitos a- 
narquistas votaram em Chirac para que Le Pen não fosse 
eleito e provavelmente muitos votarão em Kerry para que 
Bush não seja reeleito. Para Noam Chomsky, se uma cri¬ 
ança a menos morre de fome num governo Democrata, 
isso já justifica seu voto por eles, em detrimento dos Repu¬ 
blicanos. Se posso, sem detrimento das práticas que bus¬ 
cam eliminar a tirania da sociedade, com um gesto simples 
e que não me tira energia, contribuir para que, enquanto 
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ainda não eliminamos a tirania, estejamos sob um tirano 
menos pior, por que não o faria? 


Sobre “Violência” 


Disse anteriormente que se as manifestações come¬ 
çaram a atrair, no centro da cidade, em certa altura, não 
somente indivíduos e jovens de classe média, certamente 
foi porque elas não se restringiram às passeatas com balões 
coloridos e algodão doce. Se apareceram jovens dos morros, 
negros e brancos, foi porque eles perceberam que havia 
um movimento constante na ma, ao qual poderíam se unir 
e porque nele viam oportunidade de expressar sua indig¬ 
nação e seu protesto. E obviamente aqueles que sofrem a 
violência econômica e social e a opressão do dia-a-dia de 
forma mais crua e nua, irão expressar sua revolta de for¬ 
ma também mais violenta, crua e nua. Não é segredo nem 
mesmo na Europa e EUA que os grupos que praticam as 
ações mais “radicais” em manifestações, seja destruição 
de propriedade ou enfrentamento com a polícia, são os que 
atraem os jovens das camadas mais pobres. Através dessas 
ações e grupos, eles encontram a forma de expressar seu 
protesto. 

Certamente não é interessante que alguém pre¬ 
parado para enfrentar a polícia, ou com intuito de quebrar 
algo, ponha em risco os outros manifestantes que estão ali 
despreparados para se proteger da reação policial. Cer¬ 
tamente pode não ser inteligente ou estratégico deixar a 
entender publicamente que se compactua com a “violência” 
de alguns manifestantes ou de parte deles. Mas condenar 
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dentro do próprio movimento essas formas de expressar 
a revolta e o protesto com base em preconceitos moralistas 
também não faz sentido. Primeiro porque isso tende a alijar 
uma camada da população das manifestações, tendendo a 
que elas se restrinjam unicamente a uma classe média - o 
ideal é que haja espaço para todas as formas de expressão 
da revolta, sem que se comprometam entre si. Segundo 
porque esses atos costumeiramente chamados de “bader¬ 
na” ou “violência”, desempenham, geralmente, um impor¬ 
tante papel. Mostram claramente aos poderes contra os 
quais lutamos que as pessoas estão saindo cada vez mais 
da disciplina que sustenta a ordem, sem medo de pôr algo 
a perder. Um movimento social que não demonstra capa¬ 
cidade de radicalização é um movimento social morto, ou 
ao menos domesticado, que já não oferece ameaça e perigo 
ao poder. E o poder só cede por medo. 

Uma condenação pura e simples de certas formas 
de ação não tem outro fundamento que uma certa moral 
fundada na educação em meio a um grupo ou classe social. 
Dito mais claramente, é fruto de um moralismo pequeno- 
burguês incapaz de compreender as formas de expressão 
de camadas mais pobres que vivem uma realidade dife¬ 
rente no seu dia-a-dia. 


Caça às Bruxas 


A prefeitura preparou um dossiê com trechos de 
mensagens que circularam na lista de discussão eletrônica 
da Campanha pelo Passe-Livre. O documento foi posto 
em circulação no dia 6 ou 7 de julho. Tentando “incriminar” 
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principalmente a JRI, ele trazia uma coletânea de jargões 
comunistas e revolucionários. Assinado pela própria pre¬ 
feita, o dossiê expunha tanto um “complô revolucionário” 
para arrepiar os cabelos de toda velhacaria da época da 
ditadura, quanto expunha toda a velhacaria ditatorial da 
prefeitura com seus procedimentos de monitoramento de 
listas de discussão de adolescentes para arrepiar os cabelos 
de qualquer liberal sincero. Depois de lerem o dossiê, asses¬ 
sores da prefeitura fugiam em seus carros ou nem sequer 
iam ao trabalho ao saber que uma manifestação se dirigia 
ao prédio da prefeitura; tudo por medo de serem “degola¬ 
dos”, afinal, aqueles que se chamavam entre si de “camara¬ 
das”, queriam “tomar o poder”. 

O fato é que a onda de protestos e revolta atraiu para 
a cidade agentes da CIA espalhados pelo Brasil, e, ainda 
mais grave, o ódio de uma oligarquia e de uma máfia que 
comanda a cidade. Certamente dezenas de pessoas envol¬ 
vidas com o movimento (principalmente as da JRI/Cam- 
panha pelo Passe-Livre) já estão cientes de que estarão 
sendo monitoradas, grampeadas e sujeitas a receberem 
ameaças. Um outro membro da JRI sofreu uma ameaça 
de morte na rua onde mora de um policial fardado e com 
identificação, que apontou uma pistola para sua cabeça di¬ 
zendo “você é o próximo”, para espanto dos seus amigos 
que testemunharam a cena. Um membro de uma associa¬ 
ção comunitária do norte da ilha teve que se jogar no mato 
ao perceber que estava sendo seguido por um automóvel. 
Um dos seus cães de estimação foi morto e o outro está 
desaparecido. 

Enquanto isso, várias outras pessoas participantes 
do movimento receberam também o interdito proibitório. 

Estejamos alerta. 
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À Guisa de Continuação 


O movimento já foi uma vitória em si mesmo. E ainda 
conquistou a sua reivindicação central. Modificou o imagi¬ 
nário popular. Enfrentou as forças mais conservadoras da 
sociedade catarinense e lhe impingiu uma derrota. O povo 
daqui agora sabe que é possível conquistar o que se deseja 
através da mobilização e da ação direta. Isso se vê nas 
ruas. 

As lutas anti-estradas nos anos 90 na Inglaterra, e 
em especial a da M11, por exemplo, deram origem ao Re- 
claim The Streets. Como será a continuidade e a evolução 
desse movimento, ainda é cedo para se saber. 

Nos primeiros dias de manifestação, um comentarista 
ultraconservador e fascistóide de uma TV local, ladrava 
coisas do tipo: “essa gente que fica sentada dois dias no 
chão não trabalha não?”, e “essas crianças deviam estar 
na escola”. Quando o antitotem que pode aglutinar a con¬ 
testação passa a estar fora da “fábrica”, o trabalho passa a 
ser antes de tudo um meio de controle social. Se tomar as 
ruas, interromper o fluxo - como fazem bem piqueteros 
na Argentina e Street reclaimers na Inglaterra - ganha a- 
res de greve social na virada do milênio, é porque o capital 
já não pode ser identificado ao local de “produção”, já não 
há separação entre produção, circulação e reprodução: a 
criação de valor está difusa em todas as relações sociais, 
em todos os espaços. 

Fechar as vias, reivindicar renda básica - e não tra¬ 
balho! - é a lição que esses estudantes também deram a 
todo o Brasil, a todos aqueles que pretendem lutar, hoje e 
amanhã, por liberdade e justiça social. 

Mané Ludd - 13 de julho de 2004 
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Notas 


[1] Veja fotos e matéria sobre o evento de lançamento em http:/ 
/www.sarcástico. com.br/1pags/arq_capa/passelivre2004.php. 

[2] Termo comumente utilizado por militantes quando se referem 
aos policiais. (N. E.) 

[3] Os manifestantes utilizam com freqüencia a inalação de vinagre 
- geralmente em uma bandana - para minimizar os efeitos do gás 
lacrimogêneo. (N. E.) 

[4] http://troia.radiolivre.org. (N. E.) 

[5] http://www.sarcastico.com.br 


Resoluções Tiradas na 
Plenária Nacional pelo Passe-Livre 
29 de janeiro de 2005 

Sobre princípios gerais 

O Movimento pelo Passe-Livre é um movimento autônomo, in¬ 
dependente e apartidário, mas não antipartidário. Nossa disposição é 
de Frente Única, mas com os setores reconhecidamente dispostos à 
luta pelo Passe-Livre estudantil e pelas nossas perspectivas estraté¬ 
gicas. Os documentos assinados pelo Movimento devem conter 0 nome 
Movimento pelo Passe-Livre, evitando, assim, as disputas de projeção 
de partidos, entidades e organizações. 

Sobre o Grupo de Trabalho 

a. Que seja retirado da Plenária Nacional pelo Passe-Livre um 
Grupo de Trabalho, com membros de cada delegação presente. 

b. Que não tenha qualquer poder deliberativo, mas meramente de 
execução de tarefas específicas, deliberadas na Plenária, através 
do método do consenso. 

c. Que esse GT se organize por um grupo de internet. 

Tarefas designadas ao GT: 1) organizar o II Encontro Nacional 
pelo Passe-Livre; 2) organizar a coleta de assinaturas para Projeto 
de Lei Federal pelo Passe-Livre. 

Sobre as perspectivas estratégicas 

A luta pelo Passe-Livre estudantil não tem fim em si mesma. 
Ela é o instrumento inicial de debate sobre a transformação da atual 
concepção de transporte coletivo urbano, rechaçando a concepção 
mercadológica de transporte e abrindo a luta por um transporte pú¬ 
blico, gratuito e de qualidade, para o conjunto da sociedade; por um 
transporte coletivo fora da iniciativa privada. 

Sobre o dia nacional do Movimento pelo Passe-Livre 

Fica definido que serão realizadas duas atividades simultâneas 
pelo Passe-Livre em todo Brasil, uma a ser realizada no primeiro semes¬ 
tre e outra no segundo semestre de 2005. A primeira durante a semana 
do dia 28 de março, dia do estudante, de caráter flexível e de acordo 
com as possibilidades de cada localidade. A segunda, no dia 26 de ou¬ 
tubro, na perspectiva de acontecer simultaneamente, em mesma data 
e horário em todo o Brasil, com vistas a projetar e fortalecer nacional¬ 
mente 0 Movimento pelo Passe-Livre. 
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Sobre a campanha pelo arquivamento do processo dos 
militantes Marcelo Pomar (Florianópolis) e Douglas (Itu) 

Cada delegação deverá fazer uma campanha para a arrecadação 
de moções de solidariedade para o arquivamento dos processos impe¬ 
trados contra os militantes Marcelo Pomar, de Florianópolis, e Douglas, 
de Itu, que respondem processo devido às ações políticas pela conquista 
do Passe-Livre. As delegações devem contatar entidades, organizações 
de direitos humanos, parlamentares, entre outros grupos que possam 
assinar o documento, que será construído pela delegação de Floria¬ 
nópolis com mais informações sobre os casos. 


Contatos do 

Movimento pelo Passe-Livre 
no Brasil 

Belém: gruboleao@hotmail.com 

Belo Horizonte: fundodoposso@yahoo.com.br 

Brasília: sr-paique@riseup.net 

Campinas: obonzinho2000@yahoo.com.br 

Curitiba: thiagobagatin@yahoo.com.br 

Florianópolis: camarada_d@riseup.net 

Goiânia: roqueto@riseup.net 

Itu: mofx@terra.com.br 

João Pessoa: juniorufpb@yahoo.com.br 

Londrina: soraiadecarvalho@hotmail.com 

Maceió: barbara_rafaela@yahoo.com.br 

Nova Iguaçu: micaelacosta@yahoo.com.br 

Palmas: brunoelias85@yahoo.com.br 

Porto Alegre: baseadonaluta@bol.com.br 

Rio de Janeiro: dudulb@ig.com.br 

Santos: ruyposati@uol.com.br 

São Paulo: clpasselivre@yahoo.com.br 

Sorocaba: fernando.avena@itelefonica.com.br 



A Guerra da Tarifa é um relato feito no calor dos acon¬ 
tecimentos; logo após a vitória de um movimento/revolta 
popular que fez retroceder um aumento de tarifas de ôni¬ 
bus cm Florianópolis, no ano de 2004 - Trata-se de algumas 
memórias de um anarquista, sobre as duas semanas de sua 
vida. 

Não foi uma revolução, evidentemente [...], mas não es¬ 
teve longe de ser uma insurreição. E era difícil prever o que 
poderia ocorrer naquela quinta-feira, 8 de julho, caso, pou¬ 
co antes da meia-noite de quarta-feira, através do Poder 
Judiciário, a classe dirigente não houvesse revogado o au¬ 
mento das tarifas. O ultimato dado pelo movimento, a 
convocação de megamanifestações c a desobediência civil 
generalizada, deixaram a cidade em verdadeiro clima pré- 
insurrccional. Havia planos de ocupar/tomar pontos sim¬ 
bólicos de poder, como a Prefeitura, a Assembléia, etc.. En¬ 
fim, se a massa resolvesse tomar esses lugares e se achar no 
direito e no dever de se autogovernar, a situação poderia 
sair complctamcnte do controle das autoridades constituí¬ 
das (c destituídas!), ou pelo menos ser criado um abalo po¬ 
lítico sem precedentes na cidade. E a classe dirigente sabia 
bem desse risco e dessas intenções, deixadas vazar proposi¬ 
talmente como parte de uma guerra psicológica. 

Mais uma vez, e como sempre, é a perspectiva revolu¬ 
cionária que arranca as reformas e reivindicações pontu¬ 
ais. É preciso almejar c planejar a revolução mesmo para 
conseguir melhorias neste sistema. 


Leo Vinícius 






